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RESUMO 

 

O uso consciente dos recursos naturais e a minimização dos impactos ambientais causados pelo 

homem tornou-se uma preocupação mundial diante dos recursos finitos fornecidos pelo meio 

ambiente. Nesse contexto, foram realizadas diversas conferências ambientais internacionais 

como as de Estocolmo, em 1972. No Brasil, com o crescente interesse em proteger e preservar 

o meio ambiente, foi criada a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), que estabelece as 

diretrizes e os objetivos para a gestão ambiental no país, tendo como pilares a ecologia, a 

economia, a sociedade e a cultura. Entre os objetivos da PNMA pode-se citar a proteção da 

biodiversidade e o controle da poluição. O presente trabalho se faz importante, portanto, pela 

exposição de um dos mecanismos para atingir essas metas, o Licenciamento Ambiental, mais 

especificamente, o Licenciamento Ambiental de Sistemas de Esgotamento Sanitário (SES). O 

objetivo do estudo é apresentar as legislações pertinentes sobre os processos de Licenciamento 

Ambiental das licenças Prévia (LP), de Instalação (LI) e de Operação (LO) em SES, destacando 

o período de solicitação e dificuldades encontradas, tendo como área do estudo o município de 

Fortaleza, como requerente a Companhia de Água e Esgoto do Estado do Ceará (CAGECE) e 

a Secretaria Municipal do Urbanismo e Meio Ambiente (SEUMA) como órgão responsável 

pelo licenciamento. Foram  selecionado dois empreendimentos, um Sistema de Esgotamento 

Sanitário composto por uma Estação de Tratamento de Efluentes (ETE) e duas Estações 

Elevatórias de Esgoto (EEE), no qual foi realizado o estudo do requerimento da emissão da LP, 

LI e renovação da LI do SES, e outro empreendimento formado apenas por uma EEE, no qual 

foi analisado o processo de solicitação da regularização de uma LO. Ao realizar a análise da 

legislação pertinente e o processo de solicitação das licenças ambientais, concluiu-se que a 

documentação exigida na emissão de uma licença é mais simples que na regularização da 

mesma. Ademais, o tempo médio para a solicitação das licenças varia entre 1 a 2 meses, 

entretanto, foi necessário um maior tempo para a emissão da Renovação da Licença de 

Instalação estudada, devido ao não fornecimento de documentos pela Prefeitura de Fortaleza e 

ao trâmite da solicitação passar da forma presencial para a virtual por consequência do período 

pandêmico. 

 

Palavras-chave: licenciamento ambiental; sistema de esgotamento sanitário; 

empreendimentos. 

  



 

ABSTRACT 

 

The conscientious use of natural resources and the minimization of environmental impacts 

caused by humans have become a global concern in the face of the finite resources provided by 

the environment. In this context, various international environmental conferences, such as the 

one in Stockholm in 1972, have been held. In Brazil, with the growing interest in protecting 

and preserving the environment, the National Environmental Policy (PNMA) was created, 

establishing guidelines and objectives for environmental management in the country, with 

pillars in ecology, economy, society, and culture. Among the objectives of PNMA are the 

protection of biodiversity and pollution control. This work is important for presenting one of 

the mechanisms to achieve these goals, the Environmental Licensing, more specifically, the 

Environmental Licensing of Sanitary Sewage Systems (SES). The study aims to present 

relevant legislation on the Environmental Licensing processes of the Preliminary (LP), 

Installation (LI), and Operation (LO) licenses in SES, highlighting the application period and 

difficulties encountered. The study area is the municipality of Fortaleza, with the applicant 

being the Water and Sewage Company of the State of Ceará (CAGECE), and the Municipal 

Secretary of Urbanism and Environment (SEUMA) as the licensing authority. Two projects 

were selected: a Sanitary Sewage System consisting of an Effluent Treatment Plant (ETE) and 

two Sewage Pumping Stations (EEE), for which the LP, LI, and LI renewal of SES were 

studied; and another project consisting of only one EEE, for which the process of applying for 

the regularization of an LO was analyzed. Upon analyzing the relevant legislation and the 

process of applying for environmental licenses, it was concluded that the documentation 

required for issuing a license is simpler than for its regularization. Moreover, the average time 

for license applications varies between 1 to 2 months; however, a longer time was required for 

the studied Renewal of Installation License due to the non-provision of documents by the 

Fortaleza City Hall and the transition of the application process from in-person to virtual due 

to the pandemic. 

 

Keywords: environmental licensing; sanitary sewage system; projects. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Revolução Industrial e o avanço tecnológico acarretaram diversas mudanças para a 

população que residia nas áreas rurais, gerando, como uma das consequências mais 

significativas, a migração em massa das zonas rurais para as áreas urbanas. Segundo estudo 

realizado por Junior e Santos (2014), o progresso do capitalismo, associado à Revolução 

Industrial, acelerou de maneira desordenada a urbanização das cidades brasileiras. Ademais, os 

autores acrescentam que o deslocamento resultou em uma superlotação nas cidades, que não 

estavam preparadas para a crescente demanda populacional. Como consequência, os habitantes 

começaram a ocupar mais terras urbanas, resultando em um significativo desmatamento local. 

Para Parfitt (2016), o crescimento da urbanização nas últimas décadas no país tem 

revelado um padrão altamente degradante, resultado de um tipo de desenvolvimento que 

propicia o uso predatório dos recursos naturais, acarretando inúmeros impactos ambientais. 

Diante desse cenário, emergiu uma crescente preocupação com a sustentabilidade ambiental, 

tornando-se imperativo adotar medidas para evitar a exaustão completa desses recursos e seu 

uso adequado.  

No contexto brasileiro, essa preocupação conduziu à organização e implementação de 

leis ambientais, sendo criada a Lei n° 6.938/1981, dispondo sobre Política Nacional do Meio 

Ambiente, a primeira legislação federal nesse âmbito no país. Ela surgiu com o propósito de 

assegurar o direito de todos a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, conforme 

estabelece o princípio fundamental contido no artigo 225 da Constituição Federal, no qual 

informa “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 

do povo e essencial à sadia qualidade de vida”. Um dos objetivos dessa lei é Licenciamento 

Ambiental de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras.  

Para promover uma gestão mais organizada e eficaz do Licenciamento Ambiental e do 

meio ambiente em sua totalidade, tornou-se essencial a criação de órgãos especializados nessa 

temática. Assim, a Lei n° 6.938/1981, cria o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), 

composto por entidades como o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), o 

Ministério do Meio Ambiente (MMA), o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis (IBAMA), além dos órgãos ambientais estaduais e municipais. Esse 

sistema busca coordenar e fortalecer as ações voltadas para a preservação e gestão ambiental 

em todo o território nacional. 

Os órgãos têm suas responsabilidades distribuídas em níveis federal, estadual e 

municipal, variando de acordo com o porte do empreendimento que será licenciado. No Estado 
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do Ceará, a Superintendência Estadual do Meio Ambiente (SEMACE) é o órgão responsável 

pelo processo de Licenciamento Ambiental em nível estadual. Já em âmbito municipal, a 

responsabilidade recai sobre a Secretaria Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente (SEUMA). 

O objetivo dessa divisão de competências é assegurar uma abordagem integrada e eficaz na 

gestão ambiental em diferentes escalas administrativas. 

A SEMACE e a SEUMA estabelecem diretrizes e parâmetros distintos para a solicitação 

de licenças ambientais, sendo a abordagem mais simples quando envolve a Secretaria 

Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente, em virtude da complexidade inerente ao processo. 

Diante desse contexto, o presente estudo foi conduzido com o propósito de elucidar o processo 

de solicitação da licença ambiental para um Sistema de Esgotamento Sanitário e uma Estação 

Elevatória de Esgoto, conduzido pela SEUMA, destacando suas evoluções ao longo dos anos e 

as diferenças no procedimento de solicitação em relação aos diversos tipos de licenças 

requeridas. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo Geral  

• Apresentar o processo de Licenciamento Ambiental de Sistema de Esgotamento 

Sanitário pela Companhia de Água e Esgoto do Ceará (CAGECE) no município de Fortaleza. 

 

2.2 Objetivos Específicos 

• Apresentar a Legislação Ambiental vigente para o processo de licenciamento  de um 

Sistema de Esgotamento Sanitário (SES) e Estação Elevatória de Esgoto; 

• Selecionar processos de unidades de SES de Fortaleza para apresentar o Licenciamento 

Ambiental; 

• Analisar passo a passo do processo de Licenciamento Ambiental para as unidades 

selecionadas em Fortaleza; 

• Destacar as diferenças entre os processos da Emissão de uma Licença Prévia, Emissão 

de uma Licença de Instalação, Emissão de uma Licença de Operação e Regularização de uma 

Licença de Operação, das unidades selecionadas, em relação ao tempo e à dificuldade.  
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3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

3.1 Sistema de Esgotamento Sanitário (SES) 

 

Segundo a norma brasileira NBR 9648 (ABNT, 1986), esgoto sanitário é o “despejo 

líquido constituído de esgotos domésticos e industriais, água de infiltração e a contribuição 

pluvial parasitária.”. Esta norma também apresenta outras definições, como: 

[...] 

2.5 Esgoto Doméstico: despejo líquido resultante do uso da água para higiene e 

necessidades fisiológicas humanas; 

2.6 Esgoto Industrial: despejo líquido resultante dos processos industriais, respeitados 

os padrões de lançamento estabelecidos; 

2.7 Água de Infiltração: toda água proveniente do subsolo, indesejável ao sistema 

separador e que penetra nas canalizações; 

[...] 

2.9 Contribuição Pluvial Parasitária: parcela do deflúvio superficial inevitavelmente 

absorvida pela rede de esgoto sanitário. 

 

Segundo Araújo (2003), as contribuições parasitárias podem ocorrer por interligações 

de galerias de águas pluviais à rede de esgoto e tampões de poços de visitas e outras aberturas. 

As contribuições indevidas também decorrem de ligações clandestinas, defeitos de instalação, 

falta de fiscalização e vigilância efetiva pelas empresas responsáveis pelo sistema (TSUTYA 

et al, 2003). 

Von Sperling (1996) afirma que os esgotos domésticos são compostos por 

aproximadamente 99,9% de água e 0,1% de sólidos orgânicos e inorgânicos, suspensos e 

dissolvidos, e micro-organismos, sendo esses patogênicos ou não. Essa pequena fração de 0,1% 

somada a vazão constante de lançemento desse esgoto, determina a importância do tratamento 

do efluente. 

 Segundo Tsutiya e Sobrinho (2011), o Sistema de Esgotamento Sanitário é uma rede 

complexa composta por várias partes interconectadas, conforme mostrado na Figura 1. A 

interdependência entre esses componentes é essencial para garantir a eficácia da coleta, 

transporte e tratamento adequado do esgoto sanitário. 
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Figura 1 – Sistema Convencional de Esgoto. 

  

Fonte: Pereira e Soares, 2006. 

 

Tsutiya e Sobrinho (2011) conceituam as partes da rede coletora de esgotamento 

sanitário, mostrada na Figura 1, da seguinte maneira:  

• Interceptor: Canalização designada para receber coletores ao longo de sua extensão, sem 

estabelecer ligações diretas com os sistemas prediais.  

• Emissário: Canalização projetada para conduzir os esgotos até um destino específico, 

como uma estação de tratamento ou ponto de lançamento, sem receber contribuições ao 

longo do percurso.  

• Corpo de água receptor: Ambiente aquático no qual os efluentes são descarregados. 

• Estação elevatória: Conjunto de instalações projetadas para realizar a transferência dos 

esgotos de uma cota inferior para uma cota superior. 

• Estação de tratamento: Conjunto de instalações especificamente projetadas para a 

depuração dos esgotos antes de sua liberação no meio ambiente. 

 

3.2 Licenciamento Ambiental 

 

No dia 31 de agosto de 1981 foi sancionada, em âmbito nacional, a Lei nº 6.938 sobre a 

Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) que possui como objetivo a preservação, a 

melhoria e a recuperação do meio ambiente propício à vida, atendendo princípios como a 

proteção dos ecossistemas com a preservação de áreas representativas, o controle e o 

zoneamento das atividades poluidoras. O art 3º, inc. I, da referida Lei define meio ambiente 



7 

 

como “o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e 

biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”.  

O art 9º da Política Nacional do Meio Ambiente apresenta os seus instrumentos, sendo 

eles: 

I - o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental; 

II - o zoneamento ambiental;             

III - a avaliação de impactos ambientais; 

IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 

 

Para um melhor entendimento sobre o licenciamento de atividades efetiva ou 

potencialmente poluidoras, o art. 3º, inc. III, traz a definição de poluição como a deterioração 

da qualidade ambiental resultante de atividades que, de forma direta ou indireta, comprometem 

a saúde, segurança e bem-estar da população. Tais atividades criam condições adversas para o 

desenvolvimento de atividades sociais e econômicas, afetam negativamente a biota, prejudicam 

as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente, e lançam materiais ou energia em 

desacordo com os padrões ambientais estabelecidos. O art. 10º estabelece que a construção, 

instalação, ampliação e operação de estabelecimentos e atividades que fazem uso de recursos 

ambientais, apresentem potencial poluidor ou sejam capazes, de qualquer forma, de causar 

degradação ambiental, estão sujeitos à necessidade de obtenção prévia de Licenciamento 

Ambiental. 

A mencionada legislação instituiu o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), 

composto pelos órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios 

e dos Municípios, incluindo as fundações estabelecidas pelo Poder Público. Este sistema é 

encarregado da responsabilidade crucial de proteger e aprimorar a qualidade ambiental. Da 

mesma lei também deu origem ao Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), 

possuindo como atribuição o estabelecimento, mediante proposta do Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), de normas e de critérios para 

o licenciamento de atividades poluidoras, que poderão ser concedidas pelos Estados e 

supervisionado pelo IBAMA, visto que no seu art. 10, as atividades que utilizam os recursos 

naturais e são consideradas poluidoras e causadoras de degradação ambiental dependerão do 

prévio Licenciamento Ambiental.  

Segundo a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, no seu art. 

23, tornou-se um dever da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o 

meio ambiente e combater a poluição em todas as suas formas. Essa responsabilidade visa 

assegurar o direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo tanto ao Poder 
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Público quanto à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as atuais e futuras 

gerações, como descrito no art. 225. 

No art. 2° da Resolução CONAMA nº 237 de 19 de dezembro de 1997, foi instituído 

que “os empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, 

dependerão de prévio licenciamento do órgão ambiental competente, sem prejuízo de outras 

licenças legalmente exigíveis”. Nesse contexto, estão descritas, no Anexo I da referida 

CONAMA, as atividades ou empreendimentos sujeitos ao Licenciamento Ambiental, sendo 

incluídas as estações de tratamento de água, interceptores, emissários, estação elevatória e 

tratamento de esgoto sanitário como “Serviços de Utilidade”. 

Ainda na mesma resolução da CONAMA, foi concedida a competência aos órgãos 

ambientais municipais, estaduais e do distrito federal o licenciamento dos empreendimentos 

com base na extensão dos impactos ambientais causados, sendo licenciados, de acordo com o 

art. 7º, em um único nível de competência.  

O Quadro 1 auxilia uma maior compreensão das responsabilidades sobre o tópico de 

Licenciamento Ambiental, no Estado do Ceará, tendo como entes responsáveis o IBAMA, a 

SEMACE e a SEUMA, de acordo com a sua área de atuação. 
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Quadro 1 - Área de Atuação do IBAMA, da SEMACE e da SEUMA 

NÍVEL ORGÃO E ATRIBUIÇÕES 

FEDERAL 

O Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis - IBAMA é o responsável pelo Licenciamento Ambiental 

de atividades desenvolvidas em mais de um Estado (regional), em 

terras indígenas, na plataforma continental, quando os impactos 

ultrapassarem as fronteiras do Brasil, quando se tratar de material 

radioativo e de bases e empreendimentos militares; 

ESTADUAL 

A Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE é o 

responsável pelo Licenciamento Ambiental de atividades localizadas 

ou desenvolvidas em mais de um município desse Estado, em 

unidades de conservação, em florestas e demais formas de vegetação 

natural de preservação permanente, entre outras desse Estado, quando 

os impactos ambientais diretos ultrapassarem os limites territoriais de 

mais de um município do CE, de empreendimentos que forem 

delegados pela União, por instrumento legal ou convênio; 

MUNICIPAL 

Compete aos órgãos ambientais de municípios do CE que possuem 

corpo técnico capacitado e habilitado, o Licenciamento Ambiental de 

empreendimentos ou atividades que causem ou possam causar 

impactos locais. A Secretaria Municipal de Urbanismo e Meio 

Ambiente – SEUMA é responsável por licenciar os empreendimentos 

no âmbito do município de Fortaleza. 

Fonte: Ferreira e Silva, 2020.  

A diferença entre Licenciamento Ambiental e Licença Ambiental é indicada no art. 1°, 

inc. I e II da CONAMA n° 237/1997, através das suas respectivas definições: 

I - Licenciamento Ambiental: procedimento administrativo pelo qual o órgão 

ambiental competente licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de 

empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas 

efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam 

causar degradação ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e 

as normas técnicas aplicáveis ao caso. 

II - Licença Ambiental: ato administrativo pelo qual o órgão ambiental competente, 

estabelece as condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser 

obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, instalar, 

ampliar e operar empreendimentos ou atividades utilizadoras dos recursos ambientais 

consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer 

forma, possam causar degradação ambiental. 
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As atribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios também são 

abordadas na Lei Complementar n° 140 de 2011. A União exercerá o controle e fiscalizará, de 

acordo com o inc. XIV do art. 7° “promover o Licenciamento Ambiental de empreendimentos 

e atividades”. No art. 8° da referida Lei Complementar, são destacadas as ações administrativas 

dos Estados, sendo uma delas promover o Licenciamento Ambiental de atividades ou 

empreendimentos que fazem uso de recursos ambientais, sejam efetiva ou potencialmente 

poluidores, ou que tenham a capacidade, de qualquer forma, de causar degradação ambiental, 

ressalvado o disposto nos arts. 7° e 9°”. Em seu art. 9°, são referidas as ações administrativas 

cabíveis aos munícipios, visto que 

Observadas as atribuições dos demais entes federativos previstas nesta Lei 

Complementar, promover o Licenciamento Ambiental das atividades ou 

empreendimentos: a) que causem ou possam causar impacto ambiental de âmbito 

local, conforme tipologia definida pelos respectivos Conselhos Estaduais de Meio 

Ambiente, considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da 

atividade; ou b) localizados em unidades de conservação instituídas pelo Município, 

exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APA’s). 

O Poder Público divide a licença ambiental em três etapas: a Licença Prévia, Licença 

de Instalação e Licença de Operação, sendo estas definidas pela Resolução CONAMA n° 

237/97. Estas licenças poderão ser expedidas isoladas ou sucessivamente, de acordo com a 

natureza, características e fase do empreendimento ou atividade. Destaca-se que o início das 

obras é autorizado apenas após o recebimento da licença de instalação. O funcionamento do 

empreendimento poderá ser inicializado apenas com a obtenção da licença de operação. 

3.3 Licenciamento de SES 

 

A Lei n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007, mais alterações realizadas pela lei 14.026, de 

15 de julho de 2020, no seu art. 3°, considera que o esgotamento sanitário é constituído pelas 

atividades relacionadas à disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações 

operacionais essenciais para a coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos 

esgotos sanitários, desde as ligações prediais até a sua destinação final, envolvendo a produção 

de água para reuso ou o lançamento apropriado no meio ambiente.. 

A legislação em questão dispõe, no art. 3°-B, os serviços públicos de esgotamento 

sanitário como aqueles constituídos por uma ou mais atividades, sendo elas:  

I - coleta, incluída ligação predial, dos esgotos sanitários; 

II - transporte dos esgotos sanitários; 

III - tratamento dos esgotos sanitários; e 

IV - disposição final dos esgotos sanitários e dos lodos originários da operação de 

unidades de tratamento coletivas ou individuais de forma ambientalmente adequada, 

incluídas fossas sépticas. 
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Em relação à disposição final dos esgotos sanitários, a Resolução CONAMA n° 430, de 

13 de maio de 2011, complementando e alterando a Resolução CONAMA nº 357/05, designa 

aos causadores de poluição dos recursos hídricos, no art. 24, a realização de 

automonitoramentos para o controle e acompanhamento periódico dos efluentes lançados nos 

corpos receptores, sendo o órgão ambiental responsável por estabelecer os critérios e os 

procedimentos para a execução e a verificação desses automonitoramentos. 

Na referida resolução, estão descritas as condições e os padrões de lançamento dos 

efluentes e também dá outras providências. Os termos efluentes e emissário submarino são 

detalhados no art. 4° da Resolução CONAMA n° 357, de 2005. 

[...] 

V - Efluente: é o termo usado para caracterizar os despejos líquidos provenientes de 

diversas atividades ou processos; 

VI - Emissário submarino: tubulação provida de sistemas difusores destinada ao 

lançamento de efluentes no mar, na faixa compreendida entre a linha de base e o limite 

do mar territorial brasileiro; 

 

A Resolução CONAMA n° 430/2011 também instituiu o lançamento de efluente, sendo 

direta ou indiretamente, apenas após o tratamento e desde que todas as condições, padrões e 

exigências sejam atendidas, sendo vedado o lançamento e a autorização de efluentes que não 

atendem aos critérios, estando, assim, de acordo com a Lei nº 14.026/2020. 

No Ceará, a regulamentação do Licenciamento Ambiental terá como responsável o 

Conselho Estadual do Meio Ambiente (COEMA), e a Superintendência Estadual do Meio 

Ambiente (SEMACE), conforme a Lei Estadual n° 11.411 de 28 de dezembro de 1987 e suas 

modificações posteriores, gere a administração do licenciamento de empreendimentos e de 

atividades do Estado do Ceará. Na Resolução COEMA n° 10, de 11 de junho de 2015, constam, 

no Anexo I, as atividades sujeitas a Licenciamento Ambiental no Estado do Ceará, 

categorizadas conforme seu Potencial Poluidor Degradador (PPD). 

Após modificações, a Resolução da COEMA n° 02, de 11 de abril de 2019 trouxe os 

padrões e as condições para lançamento de efluentes líquidos gerados por fontes poluidoras.  

Assim, a COEMA n° 02/2019 declara no Art. 1°: 

Art.1º. Serão disciplinados nesta Resolução os critérios, parâmetros e custos 

operacionais de concessão de licença/autorização e de análise de estudos ambientais, 

referentes ao Licenciamento Ambiental das obras e atividades modificadoras do meio 

ambiente no território do Estado do Ceará, conforme dispostos nos anexos desta 

Resolução. 
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Dentre os empreendimentos listados no Anexo I, os Sistemas de Esgotamento Sanitário 

(SES) e a Estação de Tratamento de Efluentes (ETE) estão sujeitos ao Licenciamento 

Ambiental, pois de acordo com o Art. 2° da COEMA n° 02/2019: 

Art. 2°. Estão sujeitos ao Licenciamento Ambiental a localização, construção, 

instalação, ampliação, modificação e funcionamento de estabelecimentos, 

empreendimentos, obras e atividades utilizadoras de recursos ambientais, 

considerados efetiva e/ou potencialmente poluidores, bem como os capazes, sob 

qualquer forma, de causar degradação ambiental, sem prejuízo de outras licenças 

exigíveis, conforme previsão do Anexo I desta Resolução - Lista de Atividades 

Passíveis de Licenciamento Ambiental no Estado do Ceará, com classificação pelo 

Potencial Poluidor-Degradador – PPD, sem prejuízo de outras atividades 

estabelecidas em normatização específica. 

Dentre as licenças ambientais expedidas pela SEMACE, têm-se a Licença de Instalação 

e a Licença de Operação, as quais deverão seguir os critérios e padrões estabelecidos na 

COEMA nº 02/2019, mas também levando em consideração as normas e os padrões 

estabelecidos pela legislação federal e estadual. 

Em adicional, a Resolução COEMA n° 07/2019, deliberou, no seu art. 2°, sobre as 

classificações de porte e de PPD, enquadrando o Sistema de Esgotamento Sanitário no grupo 

de atividades de “Saneamento Ambiental”, sendo toda SES caracterizada com o PPD Alto e de 

impacto regional, logo, sendo a SEMACE a responsável pelo licenciamento, como visto 

declarado no seu Art. 5°: 

Art. 5º – Caberá a Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE, nos 

termos da Constituição Federal de 1988 e da Lei Complementar nº 140/2011, realizar 

os procedimentos de licenciamento e autorização ambiental, no âmbito do Estado do 

Ceará, que:  

I – tenham sido originariamente atribuídos aos Estados;  

II – tenham por objeto intervenções consideradas de impacto regional, ou seja, aquelas 

que não se enquadrem no conceito de impacto ambiental local, nos termos dos arts. 1º 

e 2º desta Resolução, e cujo licenciamento não tenha sido originariamente atribuído à 

União. 

 

Em âmbito municipal, a Secretaria Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente  

(SEUMA) é o órgão responsável por licenciar os empreendimentos e atividades do município 

de Fortaleza. Criada em 26 de dezembro de 2001, a Lei nº 8.608 a Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Controle Urbano (SEMAM), agora denominada SEUMA, tem como missão 

fomentar e implementar a Política Municipal de Meio Ambiente. Segundo o art. 17, inc. XVII, 

da referida Lei, a SEUMA deve operar o Licenciamento Ambiental dos empreendimentos, 

obras e atividades de impacto local. A Portaria n° 13/2014 do referido órgão municipal denotou 

normas técnicas necessárias para a execução e acompanhamento de automonitoramento de 

efluentes líquidos, seja esse de atividades residenciais ou industriais. Enquanto a Portaria n° 
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15/2020 definiu os procedimentos administrativos referentes a documentação, entre outros 

fatores, do licenciamento dos empreendimentos no município de Fortaleza. 

A Câmara Municipal de Fortaleza, em 07 de Julho de 2015, tornou vigente a Lei 

Complementar nº 208/2015, mais acréscimos realizados pela Lei Complementar n° 235/2017, 

que disciplinou o Licenciamento Ambiental no Município de Fortaleza, dando critérios, 

parâmetros e custos aplicados no processo de licenciamento. Para efeito da referida Lei foram 

adotadas as seguintes definições, apresentadas no Quadro 2:  

 

Quadro 2 - Definições adotadas pelas Leis Complementares n° 208/2015. 

CONCEITO DEFINIÇÃO 

Estação de Tratamento de Esgoto – ETE 

É a unidade operacional do sistema de 

esgotamento sanitário que, através de 

processos físicos, químicos ou biológicos, 

removem as cargas poluentes do esgoto 

devolvendo ao ambiente o produto final, 

efluente tratado, em conformidade com os 

padrões exigidos pela legislação 

ambiental; 

Licença Prévia (L.P.) 

Ato administrativo mediante o qual o 

órgão ambiental, na fase preliminar do 

planejamento do empreendimento ou 

atividade, aprova a localização e a 

concepção, atestando a adequabilidade 

urbana e ambiental das atividades, 

estabelecendo os requisitos básicos, 

termos de referência, quando necessário, e 

condicionantes a serem atendidas nas 

próximas fases do licenciamento; 

Licença de Instalação (L.I.) 

Ato administrativo mediante o qual o 

órgão ambiental aprova ambientalmente a 

instalação do empreendimento ou 

atividades de acordo com as 

especificações constantes dos planos, 

programas e projetos aprovados, incluindo 

as medidas de controle ambiental e demais 

condicionantes, da qual constituem 

motivo determinante; 

Licença de Operação (L.O.) 

Ato administrativo mediante o qual o 

órgão ambiental autoriza a operação de 

atividades, determinando as medidas de 

controle ambiental e demais 

condicionantes necessárias para a 

operação; 

Fonte: Câmara Municipal de Fortaleza (2015). 
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O art. 23 da referida lei complementar definiu que as edificações de qualquer porte, que 

possuam Estações Elevatórias de Esgoto (EEE) ou façam uso de Estação de Tratamento de 

Esgoto (ETE), Lagoas de Estabilização ou sistemas similares para o tratamento de esgotamento 

sanitário, independentemente do destino final, devem solicitar uma Licença de Operação (L.O.) 

específica antes de obter o 'habite-se'. Conforme descrito pelo site Canal Urbanismo e Meio 

Ambiente de Fortaleza, o 'habite-se' é o Certificado de Conclusão de Habitação, um documento 

que atesta a conclusão da construção da edificação. 

Visto os empreendimentos já instalados, em instalação ou em operação, o art. 42 instrui: 

Art. 42.  Os empreendimentos já instalados, em instalação ou em operação, sem as 

licenças ambientais, poderão regularizar-se obtendo, em caráter corretivo, as licenças 

ambientais pertinentes, mediante a comprovação de viabilidade ambiental do 

empreendimento. 

§ 1º A demonstração da viabilidade ambiental do empreendimento dependerá da 

análise pelo órgão municipal ambiental competente dos mesmos documentos, projetos 

e estudos exigíveis para a obtenção da licença ambiental correspondente. 

§ 2º  A continuidade do funcionamento do empreendimento ou atividade 

concomitantemente com o processo de Licenciamento Ambiental previsto pelo caput 

dependerá de manifestação técnica favorável do órgão ambiental municipal, com 

previsão das condições e dos prazos para funcionamento do empreendimento até a sua 

regularização. 

§ 3º  A possibilidade de concessão de licença ambiental, em caráter corretivo, não 

desobriga os empreendimentos e atividades considerados efetiva ou potencialmente 

poluidores, bem como dos que possam causar degradação ambiental de obterem o 

prévio Licenciamento Ambiental, nem impede a aplicação de penalidades pela 

instalação ou operação sem a licença competente. 

§ 4º  O prazo de validade da Regularização da Licença Ambiental para a construção 

civil será igual ao da Licença de Instalação e para a atividade será igual ao da Licença 

de Operação, nos termos desta Lei, e a renovação se dará na modalidade da Licença 

respectiva. 

 

Sobre os períodos de vigência das licenças ambientais no município de Fortaleza, o 

código da cidade, com a Lei Complementar n° 270/2019, diz no seu Capítulo IX, art. 163: 

Art. 163. As licenças ambientais de atividades, obras ou empreendimentos, abaixo 

relacionadas, terão o prazo de validade de 05 (cinco) anos: 

I – Licença Prévia; 

II – Licença de Instalação; 

III – Licença de Operação; 

IV – Licença de Operação para Estação de Tratamento de Esgoto; 

[...] 

 

A tempo para solicitação de renovação das licenças se enquadra no art. 41, da Lei 

Complementar 208/2015, informando: 

Art. 41. A renovação das Licenças Ambientais deverá ser requerida com antecedência 

mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração do seu prazo de validade, fixado na 

respectiva licença. 

 

Conforme informações disponíveis no site oficial da Companhia de Água e Esgoto do 

Estado do Ceará (2023), a empresa é encarregada de conduzir a coleta e o tratamento de esgoto 
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em todo o estado, abrangendo, portanto, o município de Fortaleza. Dessa forma, cabe à 

CAGECE a responsabilidade pelo gerenciamento completo do processo de solicitação de 

licenças ambientais para seus Sistemas de Esgotamento Sanitário. Além disso, o site informa 

que a taxa de cobertura de esgoto no território cearense é de 44,80%, enquanto em Fortaleza 

esse índice atinge 66,63%. 

De acordo com o site oficial da Secretaria das Cidades, do Governo do Estado do Ceará, 

em 3 de fevereiro de 2023, a CAGECE e Aegea assinaram a Parceria Público Privada (PPP) 

para a universalização do Esgotamento Sanitário em 17 municípios cearenses, sendo atendida 

a Região Metropolitana do Cariri (RMC) e a Região Metropolitana de Fortaleza (RMF). 

Segundo o site, o Bloco 1 da PPP irá contemplar alguns municípios, como Aquiraz, Cascavel, 

Horizonte, Maracanaú, entre outros. Nesse sentido, com o passar dos trâmites dos processos 

burocráticos, os Sistemas de Esgotamento Sanitário da RMC e RMF, passaram a ser 

responsabilidade da Aegea, assim como o processo de Licenciamento Ambiental dos 

empreendimentos. 
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4 METODOLOGIA 

 

4.1 Levantamento de Informações 

 

Primeiramente, foi realizada uma pesquisa abrangente das informações referentes à 

legislação ambiental em vigor, abrangendo desde a Constituição Federal até as leis nos âmbitos 

federal, estadual e municipal, bem como leis complementares, decretos, resoluções e instruções 

normativas. Foi estabelecida uma troca eficaz de informações sobre a Companhia através de 

comunicações via WhatsApp, diálogos verbais e documentos contendo procedimentos 

operacionais. 

Realizou-se uma busca detalhada em sites, artigos, livros, teses e dissertações, entre 

outras fontes de pesquisa, relacionadas ao tema de Sistemas de Esgotamento Sanitário (SES). 

Nesse contexto, exploraram-se todas as fontes que pudessem conter informações relevantes 

sobre o Licenciamento Ambiental, as responsabilidades e competências dos entes federativos, 

bem como as diretrizes para o licenciamento de empreendimentos ou atividades, com ênfase no 

licenciamento de sistemas de esgotamento sanitário. 

 

4.2 Responsabilidade do SES em Fortaleza 

 

Como a CAGECE é responsável pela coleta e tratamento de esgoto no município de 

Fortaleza, sua estrutura organizacional segue uma hierarquia composta por Diretorias, 

Superintendências, Gerências e Unidades de Negócio (UN). Essa divisão hierárquica reflete a 

organização funcional da companhia na execução de suas atividades específicas. A gestão das 

UN é conduzida por Supervisões, subdividas em Norte, Metropolitana e Sul. A fim de 

proporcionar uma compreensão mais clara das subdivisões das Supervisões e sua área de 

atuação, elaborou-se o mapa representado na Figura 2. 
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Figura 2 – Supervisões da CAGECE 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 

 

4.3 Distribuição da Estrutura Administrativa da CAGECE nos Sistemas de Esgotamento 

Sanitário em Fortaleza 

 

A Supervisão Metropolitana é responsável por administrar as seguintes Unidades de 

Negócio: 

▪ Unidade de Negócio Metropolitana Norte - UNMTN; 

▪ Unidade de Negócio Bacia Metropolitana Oeste - UNBMO; 

▪ Unidade de Negócio Bacia Metropolitana Leste - UNBML; 

▪ Unidade de Negócio Metropolitana de Macrocoleta e Tratamento de Esgoto 

- UNMTE. 

A UNMTE, constituinte da Superintendência de Operações (SOP), e da Diretoria de 

Operações (DDO), abrange os municípios de Caucaia, Maracanaú e Fortaleza. O foco do estudo 

recai sobre os empreendimentos localizados na capital, conforme visualização do mapa 

expresso pela Figura 3. 
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Figura 3 – Divisão da administração da UNMTE, da Supervisão Metropolitana, 

no município de Fortaleza. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023).  

Vale destacar que duas gerências desempenharam um papel fundamental no estudo do 

processo de solicitação das licenças ambientais dos sistemas escolhidos. Essas gerências são: 

▪ Gerência de Projetos de Engenharia (GPROJ), parte integrante da 

Superintendência de Projetos de Engenharia e Empreendimentos - SPE, 

subordinada à Diretoria de Engenharia (DEN). 

▪ Gerência de Melhoria Operacional (GEOPE), que faz parte da 

Superintendência de Operações (SOP), integrada à Diretoria de Operações 

(DDO). 
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4.4 Escolha dos processos de Licenciamento Ambiental 

 

Foram desenvolvidos fluxogramas para visualizar de maneira clara os procedimentos 

essenciais na obtenção de Licenças Ambientais para Sistemas de Esgotamento Sanitário (SES) 

e Estações Elevatórias de Esgoto (EEE).  

Foram escolhidos, como casos de estudo, dois processos de Licenciamento Ambiental 

realizados pela CAGECE, em Fortaleza, sendo eles: 

▪ SES no Planalto Conjunto Palmeiras e Comunidade do Planalto Palmeiras, 

composto por uma Estação de Tratamento de Esgoto (ETE), e duas Estações 

Elevatórias de Esgoto (EEE), sendo elas, EEE Monte Prince e EEE 

Palmeiras.   

▪ Estação Elevatória de Esgoto, Dendê 1. 

A representação do mapa indicado pela Figura 4 indica a localização dos 

empreendimentos no município de Fortaleza. 

Figura 4 – Localização dos empreendimentos selecionados. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023).  
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

5.1 O Processo de Licenciamento Ambiental em Fortaleza 

 

Para dar início ao Licenciamento Ambiental de um Sistema de Esgotamento Sanitário 

(SES) desde o seu projeto até a operação do empreendimento e de uma Estação Elevatória de 

Esgoto (EEE) já existente e operacional, é crucial que o responsável esteja atento às legislações 

em vigor relacionadas a esses sistemas. Em relação a esse tema específico, é necessário 

consultar a legislação aplicável. No estado do Ceará, a SEMACE é a entidade responsável pelo 

Licenciamento Ambiental de empreendimentos e atividades. Conforme estipulado na legislação 

em vigor, todas as ETEs devem ser licenciadas pela SEMACE. No entanto, em Fortaleza, 

quando o empreendimento não se classifica como uma ETE, a responsabilidade pelo processo 

de licenciamento recai sobre a SEUMA. 

Ademais, o requerente da licença ambiental deve averiguar se o sistema se enquadrou 

na Resolução COEMA nº 10/2015, a qual diz respeito sobre o licenciamento de 

empreendimentos ou atividades sendo passível ou não de licenciamento, de acordo com o seu 

potencial poluidor degradador (PPD). Este pode ser consultado por meio dos anexos da 

Resolução COEMA nº 10/2015. Ademais, de acordo com a Lei Complementar nº 235/2017 do 

município de Fortaleza, os empreendimentos que contenham ETE e EEE são obrigados a obter 

a Licença de Operação. 

A portaria da SEUMA nº 15, de 3 de março de 2020, referente aos procedimentos de 

licenciamento, informa os documentos necessários para a solicitação de uma licença de 

instalação e uma licença de operação, tanto para regularização quanto para renovação, de 

Estações de Tratamento de Efluentes e Estações Elevatórias. 

Durante e após o período pandêmico, o processo de Licenciamento Ambiental realizado 

pela SEUMA passou a ser feito de forma online pelo site do Licenciamento Digital Fortaleza. 

Nele encontram-se todos os documentos necessários para o procedimento de obtenção das 

licenças ambientais para as atividades ou empreendimentos.  

Conforme informações disponíveis no site do governo do estado do Ceará (2023), a 

Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará (ARCE) desempenha 

o papel fundamental de regular, fiscalizar e monitorar os serviços públicos de abastecimento de 

água e esgotamento sanitário prestados pela Companhia de Água e Esgoto do Ceará 

(CAGECE). O processo de Licenciamento Ambiental para sistemas de esgotamento sanitário 

no estado é conduzido pelo órgão competente, que pode ser a SEMACE ou a entidade municipal 
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correspondente. Nesse contexto, no município de Fortaleza, a SEUMA assume a 

responsabilidade pelos processos, e a CAGECE, sendo a empresa requerente das licenças 

ambientais de saneamento básico do estado, com sede na capital, Fortaleza. 

Como descrito na legislação, caso o sistema estivesse em operação e sem licença, ele 

deverá passar pelo processo de regularização. Assim, na Figura 5, foi apresentado o fluxograma 

para a obtenção da Licença de Operação (LO).  

 

Figura 5 – Fluxograma para obtenção das Licenças pela SEUMA 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023).  
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5.2 Processo para a obtenção da Licença de Operação da Estação Elevatória de Esgoto do 

Dendê 1 

A EEE Dendê 1 é um empreendimento plenamente funcional no município de Fortaleza, 

situado nas coordenadas 3°46’13.03’’S e 338°27’57,63’’O Devido ao seu atual status 

operacional, a elevatória já obteve a Regularização da sua Licença de Operação (REG LO). 

O processo de solicitação da Regularização de Licença de Operação para a EEE Dendê 

1 foi conduzido conforme os processos expostos no Guia Prático do Licenciamento Digital, no 

site Canal Urbanismos e Meio Ambiente, disponível em 

https://urbanismoemeioambiente.fortaleza.ce.gov.br/images/licenciamento/pdf/guia_pratico_li

cenciamento_digital_cidadao.pdf, elaborado pela SEUMA. 

A solicitação da licença foi conduzida pela equipe da GEOPE, mais precisamente, pela 

coordenação da Gerência de Operações e Licenciamento de Obras (GEOPE LPO), incumbida 

de licenciar empreendimentos após a conclusão de suas obras. Todo o processo de solicitação 

da REG LO para a EEE Dendê 1 foi realizado de maneira virtual, através do Sistema de 

Licenciamento Digital Fortaleza. Essa abordagem foi adotada seguindo a Lei n° 208/2015, art. 

42, e também devido à responsabilidade da SEUMA no licenciamento do empreendimento, 

conforme a Lei n° 8.608/2001, art. 17, inc. XVII. 

A solicitação da CAGECE com a SEUMA da REG LO da EEE Dendê 1 ocorreu da 

seguinte maneira: 

1 - Consulta à legislação vigente para verificar se o empreendimento está sujeito ou não ao 

Licenciamento Ambiental: 

Incialmente, é necessário verificar se o empreendimento em questão é passível ou não 

de licenciamento. Conforme estabelecido pelo art. 23 da Lei Complementar nº 235/2017, a EEE 

Dendê 1, sendo uma estação elevatória de esgoto, enquadra-se como passível de licenciamento. 

2 – Pagamento da Taxa Ambiental: 

Após a constatação de que o empreendimento requer uma LO, o colaborador da GEOPE 

LPO procederá à geração da taxa ambiental correspondente à licença a ser solicitada. 

Posteriormente, após a geração e efetivação do pagamento do Documento de Arrecadação 

Municipal (DAM), o colaborador assumirá a responsabilidade pela abertura do processo e pelo 

acompanhamento contínuo do mesmo. 
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3 – Checklist para a entrada no processo de Licenciamento Ambiental pela SEUMA 

O analista ambiental da GEOPE LPO realizará uma consulta no site da Secretaria 

Municipal do Urbanismo e Meio Ambiente de Fortaleza, disponível em 

https://urbanismoemeioambiente.fortaleza.ce.gov.br/. Nesse ambiente, selecionará a tipologia 

da licença de operação, no caso, regularização, e terá acesso ao checklist correspondente à 

licença. 

Posteriormente, ao navegar até a aba de Licenciamento Ambiental com análise e 

escolher a opção específica de “Licença de Operação – LO – para Estação de Tratamento de 

Esgoto – ETE e Estação Elevatória de Esgoto – EEE – Regularização”, dará início ao processo 

de obtenção da LO para o empreendimento em questão. Procedendo com o requerimento, 

através do login e senha previamente cadastrados pela Companhia, o analista terá acesso à 

plataforma de licenciamento para dar continuidade ao processo. 

4 – Entrada no processo: 

Com base no checklist, o analista ambiental procederá à organização de todos os 

documentos essenciais para garantir a continuidade adequada do processo de licenciamento. 

Dentre os documentos necessários, destacam-se o Requerimento nº 14 – Licenciamento 

Ambiental, o comprovante de pagamento da taxa de Licenciamento Ambiental, termo de 

responsabilidade pelo processo, entre outros. Essa etapa de organização visa assegurar que 

todos os requisitos documentais estejam prontos e em conformidade com as exigências 

regulatórias antes da submissão formal do pedido de licença. 

Com a organização dos documentos, a submissão do processo à SEUMA será realizada 

de forma digital. Isso ocorre em virtude das mudanças implementadas durante e após o período 

pandêmico, as quais direcionaram o processo de emissão de regularização de licenças de 

operação para uma plataforma online, disponível no site de Urbanismo e Meio Ambiente de 

Fortaleza. Essa abordagem digital proporciona maior praticidade e eficiência, refletindo as 

adaptações necessárias para as condições atuais. 

5 – Análise da Documentação: 

Após a submissão dos documentos, a SEUMA iniciará a análise do processo, estimando 

um prazo de duas a três semanas para conclusão. Nos casos em que forem identificadas 

pendências, o requerente será notificado e deverá atender a todos os requisitos necessários para 

prosseguir com o processo de licenciamento. 

https://urbanismoemeioambiente.fortaleza.ce.gov.br/
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Em situações de indeferimento por não atendimento das pendências, o processo será 

arquivado. Caso o requerente deseje reativar o pedido, será necessário efetuar o pagamento de 

uma taxa específica para desarquivamento, além de resolver todas as pendências identificadas, 

permitindo, assim, a continuidade do processo. Este procedimento visa garantir a conformidade 

com os requisitos regulatórios e a efetiva regularização do empreendimento. 

6 – Ações da SEUMA após análise da documentação 

Após a análise da documentação, o órgão designará um técnico para realizar uma 

vistoria no empreendimento. Nessa fase, serão determinadas as condicionantes da licença, 

levando em consideração tanto os documentos enviados pela Companhia no início do processo 

quanto as observações feitas pelo técnico durante a vistoria. 

Se o empreendimento estiver em conformidade com os parâmetros estipulados pelo 

órgão, a emissão da licença ocorrerá dentro de um prazo estimado de duas a três semanas. No 

entanto, caso haja desconformidades, o técnico notificará a Companhia, sendo necessário 

resolver as pendências para dar continuidade ao processo. Esse procedimento visa assegurar 

que o empreendimento atenda integralmente aos requisitos regulatórios antes da emissão da 

LO. 

7 – Emissão da REG LO 

Ao receber a REG LO, é crucial que o colaborador da GEOPE LPO esteja atento ao 

prazo e mantenha um controle rigoroso das condicionantes da licença. Essa diligência é 

essencial para evitar possíveis multas decorrentes de descumprimento ou desatendimento das 

condições estipuladas na licença. O acompanhamento eficaz das condicionantes contribui não 

apenas para a conformidade contínua com os regulamentos ambientais, mas também para a 

preservação do bom funcionamento e da sustentabilidade do empreendimento. 

Para uma compreensão mais detalhada das condicionantes da REG LO da EEE, são 

expostas algumas das exigências contidas na licença ambiental referente à EEE Dendê 1, 

diposta também no Anexo A:  

• Submeter a prévia análise da SEUMA qualquer alteração que se faça 

necessária na atividade; 

• Cumprir, rigorosamente, a legislação ambiental vigente no âmbito Federal, 

Estadual e Municipal; 

• Adotar medidas preventivas no sentido de evitar qualquer tipo de poluição 

ou degradação ao meio ambiente; 
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• Adotar os procedimentos técnicos contidos no Plano de Manual de 

Operação e de Manutenção da EEE do empreendimento; 

•  Deixar disponível à Fiscalização a Licença de Operação da EEE, bem como 

o relatório da Operação e Manutenção da EEE; 

• A operação e manutenção da Estação Elevatória deverão ser realizadas por 

técnicos habilitados; 

• Procurar não utilizar o extravasador da Estação Elevatória. Acioná-lo 

somente em casos extremos para não incrementar a poluição do corpo 

receptor; 

• A Estação Elevatória deverá constar com operador, visando à segurança do 

sistema e dos equipamentos, além de evitar o acesso de animais e pessoas 

desautorizadas no local;  

• Promover a manutenção e limpeza periódicas nos equipamentos e 

instalações da Estação Elevatória; 

• Publicar o recebimento desta Licença Ambiental no prazo de 30 (trinta) dias 

subsequentes à data da sua concessão, em cumprimento ao disposto no Art. 

10 § 1º da Lei nº 6938/1981, com a redação determinada pelo Art. 20 da Lei 

Complementar nº 140/2011. Não é necessário ser entregue na SEUMA; 

• A atividade ficará passível de fiscalização e monitoramento pelo Órgão 

Competente. 

• Requerer a Renovação da Licença de Operação com antecedência mínima 

de 120 (cento e vinte) dias a contar da data de validade desta Licença 

conforme o Art. 41 da Lei Complementar nº 0208/2015 alterada pela Lei 

Complementar nº 235/2017 da SEUMA; 

 

A REG LO expedida pela SEUMA possui o prazo entre 4 e 10 anos, e, como visto em 

uma de suas condicionantes, a Renovação da Licença de Operação deverá ser feita com uma 

antecedência de no mínimo 120 dias, a contar da data de validade da licença, conforme norma. 

Esse requisito destaca a necessidade de planejamento e ação proativa para garantir a 

continuidade das operações do empreendimento de maneira regular e em conformidade com as 

normativas ambientais. 

Com o cumprimento das condicionantes, o processo de renovação da licença 

transcorrerá sem maiores obstáculos. 
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5.3 Processo para a obtenção das Licenças Prévia, Instalação e Operação da Sistema de 

Esgotamento Sanitário do Conjunto Palmeiras 

A SES Conjunto Planalto Palmeiras é um empreendimento localizado no município de 

Fortaleza, a ETE se localiza nas coordenadas 3°50’25.8’’S e 38°31’54.232’’O, e suas duas 

Estações Elevatórias de Esgoto, a EEE Palmeiras se localiza nas coordenadas 3°50’8.914”S e 

38°31’49.703”O e a EEE Monte Prince nas coordenadas 3°50’5.161”S e 38°32’12.401”O. 

Atualmente, a ETE se encontra em processo de instalação. Em virtude do empreendimento 

passar pelas etapas de projeto e execução, foi necessário realizar a solicitação da Licença Prévia, 

seguida pela obtenção da Licença de Instalação. 

A GPROJ LPO realizou o procedimento de solicitação da Licença Prévia e da Licença 

de Instalação, seguindo as diretrizes estabelecidas pelas normas da CAGECE. Tanto a LP 

quanto a LI são de responsabilidade exclusiva dos colaboradores da GPROJ LPO até a 

conclusão da obra. Já a responsabilidade pela Licença de Operação recai sobre os colaboradores 

da GEOPE LPO, devido ao cumprimento das condicionantes operacionais da estação. 

Devido ao processo de solicitação das licenças ocorrer entre os anos de 2014 e 2017, o 

requerimento foi realizado de forma presencial, mediante visita à SEUMA no bairro de 

Cajazeiras, no município de Fortaleza, em conformidade com a Lei nº 8.618 de 2001. Visto 

que, a responsabilidade de licenciar ETE se tornou da SEMACE em 2019, com a Resolução 

COEMA nº 07/2019.   

Entretanto, durante o requerimento da licença mais recente, em 2021, o processo 

transcorreu de maneira virtual, por meio do site Canal Urbanismo e Meio Ambiente Fortaleza, 

sendo a SEUMA também o órgão responsável pela emissão das licenças. A licença atualmente 

em vigência foi emitida pela SEUMA, não pela SEMACE. Isso se deve ao fato de que, 

conforme informações obtidas pelos analistas responsáveis, a Prefeitura de Fortaleza não emitiu 

um documento necessário para transferir a responsabilidade do processo para a SEMACE. 

Assim, devido a esse impedimento, o processo permaneceu sob a responsabilidade da SEUMA. 

Dessa forma, segue como ocorreu o processo da solicitação de forma física da LP da 

ETE Conjunto Planalto Palmeiras: 

1 – Consultar a legislação vigente no ano de solicitação da licença, e averiguado se o 

empreendimento seria passível ou não de Licenciamento Ambiental: 

O processo se inicia ao verificar na legislação se o empreendimento requer 

licenciamento. De acordo com a Resolução CONAMA nº 237/1997 e seu Anexo I, a ETE 
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Conjunto Planalto Palmeiras se enquadra como Serviços de Utilidade, sendo assim, está sujeita 

ao Licenciamento Ambiental. 

2 – Solicitação do Checklist e da Taxa Ambiental: 

Após verificar que o empreendimento é passível de licenciamento, o colaborador da 

GPROJ LPO procederá solicitando, de forma presencial na sede da SEUMA, o checklist 

referente à tipologia de licença requerida e a emissão do boleto referente à taxa ambiental. 

Posteriormente, com a geração e pagamento do Documento de Arrecadação Municipal (DAM), 

o analista assumirá a responsabilidade pela abertura e pelo acompanhamento contínuo do 

processo. 

Após a obtenção do checklist e o pagamento do DAM, o analista da GPROJ LPO 

procederá à organização de toda a documentação necessária para iniciar o processo de 

solicitação da LP junto à SEUMA. Mesmo considerando que o SES inclua uma ETE e duas 

EEE, os documentos solicitados serão relacionados ao SES como um todo. Nesse contexto, 

alguns dos documentos requeridos incluem: Requerimento n° 14 – Licenciamento Ambiental, 

comprovante de pagamento correspondente ao serviço solicitado, planta georreferenciada do 

projeto contendo a poligonal do empreendimento, planta de situação do projeto de arquitetura, 

entre outros. 

Com a organização da documentação, o analista também deverá realizar a publicação 

em jornal de grande circulação ou meio eletrônico gerenciado pelo órgão ambiental, requerendo 

a LP.  

3 - Entrada no processo da LP pela SEUMA: 

Com todos os documentos prontos, o colaborador se dirigirá novamente à SEUMA para 

entregar a documentação. Após a coleta dos documentos, o órgão abrirá um protocolo e 

fornecerá o requerimento de solicitação, contendo as informações pertinentes e o número do 

processo. 

O acompanhamento do processo era realizado por meio do site utilizado em 2014, sendo 

ele o Dataged Fortaleza, cujo endereço eletrônico é https://dataged.fortaleza.ce.gov.br/dataged/. 

Nessa plataforma, seriam solicitadas as informações de login, previamente cadastradas pela 

CAGECE. Ao obter acesso à plataforma, o colaborador forneceria também o número do 

processo entregue pela SEUMA para dar continuidade ao acompanhamento do andamento do 

procedimento. 

 

https://dataged.fortaleza.ce.gov.br/dataged/
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4 – Análise da Documentação:  

Após a submissão da documentação, a SEUMA iniciará a análise do processo, 

estipulando um prazo de verificação dos documentos, geralmente entre duas e três semanas. Se 

houver a identificação de alguma pendência, a Companhia será notificada por meio do site 

Dataged Fortaleza. Nesse caso, a empresa deverá tomar as medidas necessárias para atender e 

solucionar a pendência, permitindo que o processo prossiga. 

Na eventualidade de indeferimento devido ao não atendimento da pendência gerada, o 

processo seria arquivado. Para reativar o processo, o requerente precisará efetuar o pagamento 

de uma taxa de desarquivamento e, posteriormente, solucionar as pendências, cumprindo as 

condicionantes exigidas pelo órgão. Isso permitirá a liberação do processo, possibilitando sua 

conclusão. 

5 - Ações da SEUMA após a análise da documentação: 

Após a análise da documentação, a SEUMA designará um técnico responsável para 

realizar uma visita ao local onde o empreendimento será instalado. A partir da combinação da 

visita técnica com as documentações enviadas, serão elaboradas as condicionantes referentes à 

LP e, posteriormente, para a LI. 

6 - Emissão da LP 

Após a conclusão da análise e da visita técnica, a emissão da LP pode ocorrer em um 

prazo que varia entre duas e três semanas. Com a LP em mãos, é crucial que o analista ambiental 

da GPROJ LPO esteja atento aos prazos estipulados para o cumprimento das condicionantes 

especificadas na licença. Isso é fundamental para evitar possíveis desconformidades com o 

órgão ambiental. Caso necessário, o analista deve iniciar prontamente o processo de solicitação 

da LI. 

Por ser um documento físico de 2014, não foi possível localizar nos arquivos da 

Companhia a LP da SES Conjunto Planalto Palmeiras. Contudo, foram analisadas as 

condicionantes de outras LP e, as condicionantes comuns existentes estão expostas abaixo:  

• Dentro do prazo de validade da Licença Prévia requerer a Licença de 

Instalação (LI)...; 

• Cumprir rigorosamente os projetos/planos aprovados e estudos, submetendo 

à análise da SEUMA qualquer alteração que porventura se faça necessária 

no projeto; 
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7 - Solicitação da Licença de Instalação - LI: 

Após a concessão e o período de vigência da LP, o analista ambiental deverá, dentro do 

prazo de validade da LP, requerer a LI.  

Ao verificar a documentação necessária para solicitar presencialmente na SEUMA o 

checklist referente ao requerimento de LI e efetuar o pagamento da taxa ambiental, o 

empreendimento estará pronto para iniciar o processo de solicitação da LI. No checklist para a 

solicitação da LI, alguns documentos específicos são exigidos, incluindo a Declaração de 

Viabilidade Técnica de Esgoto emitida pela Concessionária e, quando não houver rede pública 

de esgotamento sanitário, o Projeto Básico de Esgotamento Sanitário a ser adotado pelo 

empreendimento. Além disso, são necessários a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) 

ou o Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), entre outros documentos que já foram 

solicitados durante o processo de requerimento da LP, como o Requerimento n° 14. a 

publicação em jornal de grande circulação, entre outros. 

Após a verificação do checklist e a análise dos documentos pela SEUMA, seguirá a 

próxima etapa que envolve uma nova visita técnica ao empreendimento por parte do órgão. 

Essa visita tem como objetivo analisar a instalação e coletar informações necessárias para 

estabelecer as condicionantes pertinentes ao processo da LI. 

8 - Sobre as condicionantes da Licença de Instalação - LI: 

Após a emissão da LI, o colaborador terá a responsabilidade de analisar e cumprir 

integralmente com as condicionantes estabelecidas pela SEUMA. Isso é de fundamental 

importância para garantir que o empreendimento esteja em conformidade com os parâmetros 

do órgão regulador e evite a ocorrência de possíveis multas ou penalidades. 

Também não foi possível localizar nos arquivos da CAGECE, a LI da SES Planalto 

Conjunto Palmeiras, visto que é um documento emitido em 2016. Dessa forma, segue algumas 

das condicionantes comuns de uma LI: 

• A área de intervenção deverá respeitar ao perímetro definido conforme 

Decreto de Utilidade Pública n° 31.126 de 2013; 

• Cumprir rigorosamente os projetos e planos aprovados; 

• No eventual corte de árvores, requerer a Autorização para supressão à 

SEUMA; 

• Adotar medidas preventivas no sentido de evitar qualquer tipo de poluição 

ou degradação ao meio ambiente; 
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• Afixar placa indicativa do Licenciamento Ambiental em local visível do 

empreendimento; 

• A renovação da licença deverá ser requerida com antecedência mínima de 

120 dias da expiração do seu prazo de validade.  

• A obra ficará passível de fiscalização e monitoramento pela SEUMA.  

 

Uma das exigências da licença é afixar a placa de Licenciamento Ambiental em local 

de fácil visualização. O modelo da placa está prontamente disponível no mesmo site da 

SEUMA, o mesmo utilizado para realizar o processo de Licenciamento Ambiental. Para uma 

melhor visualização da placa obrigatória para divulgação de Licenciamento Ambiental, foi 

elaborada a Figura 6:  

Figura 6 – Placa indicativa da SEUMA do Licenciamento Ambiental. 

Fonte: SEUMA (2023)  

Na placa, é possível verificar o nome do empreendimento, a licença ambiental vigente, 

a validade da licença, entre outros.  
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9 – Solicitação da Renovação da LI: 

O SES Conjunto Planalto Palmeiras precisou entrar com dois processos de Renovação 

da sua LI (REN LI) devido à continuidade das obras perante o vencimento da licença. Dessa 

forma, a renovação das licenças ocorreu no período de 120 dias da expiração do seu prazo de 

validade. No Anexo B, encontra-se a primeira Renovação de Licença de Instalação do 

empreendimento. 

O primeiro processo de renovação ocorreu de forma presencial, em 2017, com a 

SEUMA atuando como órgão responsável. Nesse contexto, o processo de solicitação da 

renovação da LI foi repetido, seguindo os mesmos passos da solicitação de uma LI. No que diz 

respeito ao checklist, um ponto crucial da lista é a “Declaração de que permanecem as condições 

e características do empreendimento quando da emissão da licença anterior’’. Essa declaração 

é fundamental para comprovar que o empreendimento continua em conformidade com todos os 

parâmetros estabelecidos pelo órgão.  

O segundo processo de renovação se iniciou de maneira presencial, em 2020, porém, 

houve o início do período pandêmico, surgindo a necessidade de continuar o processo de 

maneira virtual, através do site Canal Urbanismo e Meio Ambiente Fortaleza. Esse foi o mesmo 

portal utilizado no processo de solicitação da LO para a EEE Dendê 1. A única distinção foi a 

seleção da opção "Licença de Instalação - LI - Renovação" disponibilizada pelo site, em vez da 

opção para Licença de Operação. 

O checklist para a segunda REN LI solicitava os mesmos requisitos da primeira 

renovação. Com o empreendimento demonstrando conformidade em todos os documentos e 

atividades exigidos, foi procedida a emissão da renovação da LI. 

10 – Emissão da LI (Renovação)  

A atual Licença do Sistema de Esgotamento Sanitário (SES) Conjunto Planalto 

Palmeiras, exposta no Anexo C, foi emitida em 2022. O período de emissão da licença foi 

estendido devido à transição do processo físico para o virtual, bem como às considerações 

relacionadas ao período pandêmico. Essa licença tem uma vigência de 4 anos, expirando em 

2026. 

Foi possível trazer algumas condicionantes da Renovação da LI em questão, sendo elas: 

• No caso de solicitação de Renovação de licença ambiental, apresentar 

Relatório de Acompanhamento e Monitoramento Ambiental; 
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• Protocolar na SEUMA pedido de Licença de Operação (LO) do 

empreendimento, antes do funcionamento da ETE/EEE; 

• Deixar presente no local do empreendimento e acessível à fiscalização o 

termo de aprovação do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil, o contrato da empresa responsável pelo transporte dos resíduos, a 

certificação de que a empresa contratada está cadastrada na SCSP, e o 

Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR); 

• Em caso de necessidade de supressão vegetal, requerer Autorização de 

Supressão Vegetal/Transplantio, antes de executar os trabalhos de retirada 

das árvores para implantação da infraestrutura, em conformidade com o art. 

2º da Instrução Normativa nº 06/2020 – SEUMA e as disposições da Lei 

Complementar nº 0208, de 15 de julho de 2015 e as modificações 

introduzidas pela Lei Complementar nº 235, de 28 de junho de 2017; 

• Em caso de demolição, solicitar autorização na respectiva Secretaria 

Regional do bairro; 

11 – Emissão da LO: 

Após todo o processo e finalização das obras, a responsabilidade para emissão da LO 

ficará para o colaborador da GEOPE LPO. Devendo fazer o mesmo procedimento de solicitação 

que foi realizado para a obtenção da LO da EEE Dendê 1. Contudo a opção do site Sistema de 

Licenciamento Digital Fortaleza se torna de emissão e não regularização, assim sendo a opção 

de “Licença de Operação - LO - para Estação de Tratamento de Esgoto - ETE e Estação 

Elevatória de Esgoto - EEE - Emissão” .  

Contudo, deve-se atentar ao checklist da emissão de uma LO, já que há documentos 

específicos para esse tipo de solicitação, dentre os quais pode-se citar a Ficha de Caracterização 

- Atividades, devidamente preenchida e assinada pelo representante legal.  

 

  

https://urbanismoemeioambiente.fortaleza.ce.gov.br/images/licenciamento/servicos.html#popup1
https://urbanismoemeioambiente.fortaleza.ce.gov.br/images/licenciamento/servicos.html#popup1
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6 CONCLUSÃO 

 

Em resumo, após a análise do processo de Licenciamento Ambiental, levando em 

consideração a legislação vigente, foi possível apresentar o fluxo para a solicitação das licenças 

ambientais, que compreendem a Licença Prévia (LP), Licença de Instalação (LI) e Licença de 

Operação (LO). 

Com a seleção dos empreendimentos da Estação Elevatória de Esgoto (EEE) Dendê 1 e 

do Sistema de Esgotamento Sanitário (SES) Conjunto Planalto Palmeiras, pôde-se observar as 

diferenças entre a solicitação de uma regularização de LO e o processo inicial desde uma LP 

até a LI, seguido pela sua renovação, culminando também na emissão de uma nova LO. Essa 

comparação destaca a complexidade e a variedade de procedimentos ao longo do ciclo de vida 

ambiental de um empreendimento. 

Ao analisar os passos do processo de Licenciamento Ambiental para as unidades 

selecionadas, os sites Dataged Fortaleza e Canal Urbanismo e Meio Ambiente Fortaleza, foram 

de extrema importância para a solicitação das licenças nos seus respectivos períodos, visto que 

o primeiro era apenas utilizado para acompanhamento do processo, enquanto o segundo se torna 

mais completo, ao realizar todo o procedimento de solicitação de licenças, tornando o 

requerimento mais rápido e efetivo, sendo um meio de fácil acesso para a solicitação e o 

acompanhamento das licenças necessárias pela Companhia de Água e Esgoto do Estado do 

Ceará (CAGECE), simplificando assim a interação e agilizando as etapas burocráticas 

associadas aos processos ambientais. 

É importante ressaltar a troca de informações entre a SEUMA, a SEMACE e a 

CAGECE. O processo de renovação da LI do SES Conjunto Planalto Palmeiras não seguiu as 

diretrizes da SEMACE devido à ausência de documentação expedida pela Prefeitura de 

Fortaleza. Em decorrência disso, o processo continuou sob responsabilidade da SEUMA.  

O fluxograma desenvolvido proporcionou uma compreensão visual clara do processo 

de solicitação de licenças pela SEUMA, destacando seus procedimentos e desafios, como o 

cenário de geração de pendências e sua resolução para garantir a continuidade do processo. 

Além disso, foi possível evidenciar a semelhança nos passos dos processos analisados, com 

variações na documentação, sendo determinada conforme o tipo de licença solicitada. 

É relevante destacar também que o tempo de solicitação até a emissão das licenças 

estudadas geralmente varia de 1 a 2 meses. No entanto, a atual renovação da LI do SES 

Conjunto Palmeiras teve um processo mais demorado devido a dois fatores: o período de espera 

com a Prefeitura de Fortaleza com a emissão da documentação para trâmite do processo de 
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Renovação da Licença de Instalação com a SEMACE, porém, como visto que não houve 

emissão do documento, o processo retornou para a responsabilidade da SEUMA e o impacto 

do período pandêmico com à transição do formato presencial para o virtual, ocasionando uma 

mudança nos passos do processo. Esse contexto explica a prolongação do tempo necessário 

para concluir a renovação, evidenciando a influência de fatores externos e alterações nas 

práticas de trabalho.
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ANEXO A – Licença de Operação (Regularização) 
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ANEXO B – Primeira Licença de Instalação (Renovação). 
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Anexo C – Segunda Licença de Instalação (Renovação). 
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